
PARECER Nº                  DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 249, DE 2017, VETADO PARCIALMENTE

De autoria do Senhor Governador, o Projeto de Lei n.º 249, de 2017, dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2018.

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado na 34º Sessão Extraordinária, de 05/07/2017, sendo expedido o Autógrafo de nº 31.939.

Através da Mensagem A-nº 79/2017, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou parcialmente o projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 1895-verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o Projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, nesta oportunidade, analisar a matéria vetada, o que passamos a fazer.

Incide a impugnação sobre os incisos IX e X, do artigo 22; o §5º do artigo 49 e o artigo 53, justificando o Senhor Governador ter acolhido as razões suscitadas pela Secretaria de Planejamento e Gestão.

Ao analisarmos individualmente cada ponto vetado verificamos que não assiste razão ao Senhor Governador, senão vejamos:

A propósito do inciso IX do artigo 22, que pretende estipular que a mensagem de encaminhamento do projeto de lei orçamentária anual deverá conter demonstrativo das despesas de caráter continuado derivadas das parcerias público-privadas já contratadas, para cálculo dos limites previstos na Lei Federal n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004, sustentou as razões de veto que “as programações consideradas na peça orçamentária já apresentam as exigências de contraprestação anual pela administração pública das obrigações derivadas de contratos administrativos de parcerias público-privadas, mostrando-se, pois, desnecessária a previsão ora indicada”. Justificou, ainda, que a referida lei estabelece a obrigatoriedade de demonstrar a observância da barreira de 5% (cinco por cento) de comprometimento de sua receita corrente líquida, o que, supostamente reforçaria a dispensabilidade do dispositivo.

Como se depreende da justificativa, não há impedimento de ordem legal ou jurídica para que não conste do projeto de lei orçamentária o demonstrativo pretendido. Parece-nos que apenas foi considerado demasiado tal encaminhamento, posição com a qual discordamos, vez que cuida de informação que confere maior transparência acerca da observância dos ditames legais, permitindo ao Legislativo maior clareza no processo de análise e deliberação do orçamento estadual.

Conforme esclareceu o próprio Governador, o demonstrativo com a soma das despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das parcerias já contratadas é encaminhado, por ocasião das novas contratações, ao Senado Federal e à Secretaria da Receita Federal, mas não a esta Assembleia Legislativa já que a lei federal não estabeleceu tal medida.

É prerrogativa do Poder Legislativo conhecer e acompanhar a variação no percentual de comprometimento da receita corrente liquida com tais contratações, principalmente em razão da não observância do limite legal obstar a concessão de garantias e as transferências voluntárias da União para o Estado, podendo impactar no andamento de projetos relevantes para a população.

Por sua vez, o inciso X do artigo 22 estabelece que também seja encaminhado demonstrativo com as propostas oriundas da participação popular nas audiências públicas contempladas e não contempladas no projeto de lei orçamentária. 

A argumentação para o veto consiste no fato do artigo 49 já traçar as medidas que serão adotadas para assegurar a transparência da participação popular durante o processo de elaboração da proposta orçamentária.

Oras, não há incompatibilidade entre o disposto no artigo 49 e o inciso impugnado no artigo 22, sendo um complementar ao outro. Porém, para melhor compreensão da pertinência do inciso X, por estarem diretamente atrelados, passamos a análise das razões de veto do §5º do artigo 49.

Também afeto ao tema da participação popular na elaboração do orçamento estadual, o §5º do artigo 49, dispôs que o projeto de lei orçamentária deveria contemplar um percentual mínimo das propostas priorizadas das audiências públicas. Neste ponto, sustentou o Executivo que a medida implicaria na vinculação de parcela de recursos orçamentários a determinado propósito, aprofundando ainda mais a conhecida rigidez do orçamento público.

A pretensão do dispositivo é garantir maior efetividade e interesse da sociedade na participação do processo de construção do orçamento estadual, prevendo um atendimento mínimo das propostas advindas das audiências públicas, valorizando assim o exercício da cidadania e a participação popular.

Não parece digno de ponderação a justificativa de veto, pois a experiência das audiências públicas realizadas ao longo dos últimos anos mostra compatibilidade entre a vontade popular e o interesse público defendido pelo Estado, sendo possível priorizar as propostas advindas da população aos projetos do Governo.

É justamente o aparente descompasso entre estes dois propósitos que faz com que grande parte da população prefira permanecer alheia às discussões que antecedem a elaboração do orçamento, por sentir-se desconsiderada no final do processo. Ademais, tal medida auxilia na definição de prioridades em época de recursos públicos escassos, vez que a própria população beneficiária pode apontar as ações que afetam com maior gravidade serviços públicos essenciais, por exemplo.

Desta forma, mantendo a proposta de atendimento de percentual mínimo das audiências públicas, faz-se pertinente que também seja mantida a exigência de encaminhamento de quadro demonstrativo das sugestões oriundas destas atividades, contempladas e não contempladas. 

Finalmente, o artigo 53, também objeto do veto parcial, proibiu o contingenciamento de recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, se existentes programas de melhoria e preservação ambiental, urbanização, serviços e equipamentos turísticos devidamente aprovados nos termos da Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016. No entendimento do Executivo, tal vedação confere um tratamento desigual em relação aos demais fundos públicos e objeto de gastos de igual relevância, com o favorecimento de um único segmento em detrimento dos demais, configurando severa restrição ao exercício das funções privativas do Poder Executivo.

Entendemos ser medida necessária para garantir aplicação dos recursos destinados ao Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, considerando a recente aprovação das Leis nº 16.429 e 16.430, ambas de 31/05/2017, que classificou os vinte primeiros municípios de interesse turístico do Estado de São Paulo.

Assim, afastadas as razões do veto, verificamos que os dispositivos sobre os quais recaiu impugnação não afrontam qualquer legislação vigente e são pertinentes ao aprimoramento da lei de diretrizes orçamentária, merecendo permanecerem no texto legal. 

Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, somos favoráveis à aprovação dos incisos IX e X, do artigo 22; do §5º do artigo 49 e do artigo 53, todos do Projeto de Lei nº 249, de 2017, e, por consequência, contrários ao veto parcial oposto à propositura, adotando o posicionamento pela sua derrubada.

Sala das Comissões
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